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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
TERMO DE REFERÊNCIA
PROC. Nº 421/2017

1. UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Segurança e Transporte. 

2. OBJETO: Aquisição de 30 (trinta) DETECTORES DE METAIS MANUAIS PORTÁTEIS (raquete ou similar) para controle eficaz de fluxo de metais de alta sensibilidade, para utilização pelos servidores ocupantes do cargo de Técnico Judiciário – Área Administrativa - Especialidade Segurança.

2.1 JUSTIFICATIVA DA UNIDADE REQUISITANTE: 
Em 2010 foi implementada a Política de Segurança Institucional – PSI, que tem por objetivo geral estabelecer as diretrizes e o apoio necessário para assegurar a integridade, promover a proteção e segurança dos Agentes públicos e dos recursos físicos da Instituição, de modo a resguardar a legitimidade de sua atuação e contribuir para o cumprimento de suas atribuições legais – RESOLUÇÃO TRT nº 313, de 9.11.2010 – o qual inclui normas, padrões e procedimentos necessários ao controle de acesso e à proteção dos Agentes públicos e dos recursos físicos do TRT 7a Região. Nesse sentido, para efetivar o cumprimento do referido Ato e implantar o controle de acesso de pessoas portando armas ou objetos metálicos que possam causar algum dano ou ameaça a esta Justiça Especializada e as pessoas que dela utilizam-se, conforme recomendação do CNJ (resoluções nº 104/2010 e 176/2013), que prevê como premissa do controle de acesso, restrições ao porte de objetos metálicos, necessário se faz a aquisição de equipamentos destinados especificamente à proteção dos seus Agentes públicos e de todos os usuários do Poder Judiciário.
Reforçando tais medidas, a Resolução nº 175/2016 do CSJT também determina no seu art. 1º, V “Instalação de aparelho detector de metais, aos quais devem se submeter todos os que acessarem as suas dependências, exceto os previstos no art. 3º, III, da Lei nº 12.694/2012 e os magistrados e servidores que tenham lotação ou sede de seus cargos e funções nas dependências do fórum ou tribunal onde está instalado”. Tal necessidade advém, especialmente, do alto fluxo de pessoas nas Varas Trabalhistas, Fórum e no Tribunal Regional do Trabalho da 7a Região, devido aos interesses discutidos no âmbito desta Justiça especializada – mais de 2.500 pessoas por dia em Fortaleza e também pelo número crescente de ações criminosas contra Magistrados, servidores e jurisdicionados, incluindo os bens públicos de uso especial. Em virtude desse alto fluxo de pessoas e do aumento da criminalidade contra este Poder, a preocupação quanto a integridade de seus Agentes na fiscalização e controle de objetos metálicos (armas brancas ou de fogo, entre outros) nas dependências desta Regional, são algumas das obrigações dos servidores da área de segurança.
Desse modo, a aquisição de DETECTORES DE METAIS MANUAIS PORTÁTEIS (raquete ou similar) é medida imprescindível na prevenção e controle de “possíveis delitos” que possam acontecer antes, durante ou após a lide trabalhista. Destaque-se a necessidade de uso de materiais que auxiliem (conforme a Portaria Interministerial no 4.226, de 31/12/2010) na contenção e prevenção de alguma ação agressiva nas dependências desta Corte, do Fórum e Varas Trabalhistas do interior.
A opção por DETECTORES DE METAIS MANUAIS PORTÁTEIS (raquete ou similar) se faz necessária em dois casos: primeiro por se tratar de ferramenta móvel e de fácil manuseio, podendo ser facilmente transportada, utilizadas nas portarias, salas de sessões, audiências e eventos. Em segundo caso, pela versatilidade e rapidez na vistoria, evitando aglomerações e demora no acesso às dependências deste Regional.
Dessa forma, o presente Termo de Referência sustenta-se na necessidade de modernizar e assegurar aos Agentes de Segurança meios que possam resguardar a própria segurança e das autoridades, servidores, jurisdicionados, visitantes e instalações, fornecendo ao serviço judiciário um ambiente seguro e imparcial para a solução dos conflitos.
Por fim, ressalta-se que tal equipamento é de extrema necessidade para a Segurança das instalações, serviços, Magistrados, servidores, Jurisdicionados e demais pessoas que utilizam os serviços da Justiça Trabalhista Cearense, tendo em vista o crescente número de atentados contra este Poder e por Fortaleza figurar entre as Capitais mais violentas do Brasil. Ressalta-se que vários Regionais Trabalhistas, TRF's, TJ's e MP já adquiriam tal ferramenta, visto o crescente aumento de incidentes criminosos contra o Judiciário, inclusive a seus Magistrados e servidores. 
3 – ESPECIFICAÇÃO: DETECTORES DE METAIS MANUAIS PORTÁTEIS (raquete ou similar).

3.1 As especificações dos equipamentos constam do Anexo I deste Termo de Referência.
3.2 O quantitativo de detectores de metais manuais portáteis obedecerá à distribuição prevista no quadro a seguir:
	Escalonamento do quantitativo por local

	Local
	Quantidade

	Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região
	5

	Fórum Autran Nunes
	10

	Varas Trabalhistas do Interior do Ceará
	15

	Total
	30


3.3 No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas, bem como todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos necessários à completa execução do serviço.
4. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: Não se aplica. 
5. DA HABILITAÇÃO
5.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:
a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;
b) habilitação jurídica;
c) regularidade fiscal e trabalhista;

5.2 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

5.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 
a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS) e Estadual; 
b) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
6. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, condicionado ao recebimento da nota fiscal, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), com a Fazenda Estadual, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
7. DO LOCAL E DOS PRAZOS DE ENTREGA DO MATERIAL: O material deverá ser entregue, sem ônus para o TRT 7ª Região, na Rua Vicente Leite, nº 1281, Anexo II, 2º andar, Fortaleza-CE, CEP 60.150-162, na Divisão de Material e Patrimônio do TRT, em até 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento da Nota de Empenho, no horário de 8 horas às 15 horas. 

8. PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:

8.1 Os equipamentos serão recebidos:
a) provisoriamente, no ato da entrega, acompanhado da nota fiscal, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta;
b) definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 20 (vinte) dias úteis contados do recebimento provisório. 
9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a contratada durante esse período;

b) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;

c) Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, o objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

j) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos no art. 65, §1º, da Lei 8.666/93.
11. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
a) A gestão e a fiscalização da contratação caberá aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos.
b) A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
c) Os gestores e fiscais designados exerceram, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº. 200/2014, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
d) As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 
e) A gestão e a fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/934.6.5 
f) As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser buscados através dos telefones 3388.9293/ 3388.9392.
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato.
12.1.1 Se o atraso de que trata o item supra ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso. 

12.2 Além da sanção prevista no item supra a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;
d) multa, no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
12.4 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.
12.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

13. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Conforme Anexo II. 
13.1.Os preços estimado, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal de dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificadas.
14. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: Não haverá impacto orçamentário nos exercícios financeiros subsequentes.
Fortaleza-CE, 31 de agosto de 2017.
Klayton Coelho de Souza
Divisão de Segurança e Transporte
ANEXO I

1. DETECTORES DE METAIS MANUAIS PORTÁTEIS (Raquete ou similar)
· Construção em plástico preto (ABS) de alto impacto e leve (de 300 a  600g); 

· Circuito eletrônico microprocessado; 

· Detecção de metais ferrosos e não ferrosos (metais magnéticos e não magnéticos); 

· Alarme sonoro e visual de detecção; 

· 
Ajuste de sensibilidade em vários níveis; 

· 
Receptor de alta sensibilidade; 

· Aviso contínuo de detecção durante a proximidade do metal, o que proporciona uma maior precisão em revistas; 

· Botão para seleção de sensibilidade; 

· Sistema de alerta por vibração; 

· LED indicador de ligado. 

· Indicação luminosa de status da bateria (carregada/descarregada); 

· Alimentação por bateria alcalina ou recarregável de 9V; 

· Compartimento de acesso rápido a bateria; 

· Possuir entrada para carregador de bateria; 

· Possuir autonomia da bateria superior a 60 (sessenta) horas; 

· Não oferecer risco para os portadores de marca-passo e também para as mulheres grávidas; 

· Possuir Manual em Português contemplando, também, instruções de carregamento de bateria. 

· Possuir Botão de pressão momentâneo para auxiliar a eliminar temporariamente detecção de metais nas proximidades ambiente tais como vergalhões, paredes de metal. 

· Possuir cabo de borracha a prova de intemperes; 

· Referência: Garret Super Scanner V ou Similar de melhor qualidade. 

· Garantia de fábrica: 12 (doze) meses. 

ANEXO II 

VALOR ESTIMADO

ESPECIFICAÇÃO�
QTDE�
VALOR UNITÁRIO MÉDIO�
VALOR TOTAL�
�
DETECTORES DE METAIS MANUAIS PORTÁTEIS (raquete ou similar), com garantia de fábrica por 12 (doze) meses, conforme especificações contidas no Anexo I.�
30�
R$ 328,33�
R$ 9.850,00�
�
 









